
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.406 - PR (2017/0008263-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : ANTONIA ALVES DO BONFIM 
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS  - PR038927 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA/AGRAVANTE.
1. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de 

que "o agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad 
causam para responder solidariamente com a seguradora, nas 
ações em que se pleiteia a cobertura por vícios de construção do 
imóvel, quando também tenha atuado na elaboração do projeto, 
na execução ou na fiscalização das obras do empreendimento" 
(AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016)". 
Precedentes.

1.1. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 
agente financeiro contraiu o dever jurídico apenas de custear o 
financiamento, afastando a formação de litisconsórcio passivo 
necessário.

1.2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria a constatação da responsabilidade do agente 
financeiro - COHAPAR - pela execução da obra, o que exigiria a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, 
providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 e 
7/STJ). Precedentes.

2. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade recursal, é 
vedada a interposição de mais de um recurso a fim de impugnar 
o mesmo decisum. 

3. Agravo interno de fls. 318/326, e-STJ, desprovido e agravos 
internos de fls. 327/351 e 355/379 e-STJ, não conhecidos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno de fls. 318/326,e não conhecer os 
agravos internos de fls. 327/351 e 355/379, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI  
Presidente e Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.406 - PR (2017/0008263-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : ANTONIA ALVES DO BONFIM 
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS  - PR038927 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS em face de decisão 

monocrática proferida por este signatário, que, com fundamento no art. 932 do NCPC e 

na Súmula 568/STJ, negou provimento ao recurso especial.

Consoante se depreende dos autos, o apelo nobre, interposto, com 

fundamento no art. 105, inc. III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, pela ora 

agravante, pretendia reformar o acórdão proferido, em sede de agravo de instrumento, 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fls. 218/219, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA - 
SEGURO OBRIGATÓRIO FIRMADO POR FORÇA DE CONTRATO DE 
MUTUO HABITACIONAL -VICIO DE CONSTRUÇÃO - COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL - DESNECESSIDADE DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO DA COHAPAR - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR- CABIMENTO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 
POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.
1 - Não há que se falar em integração da CONAPAR no feito, uma vez 
que o agente financeiro ou habitacional não tem responsabilidade por 
cobertura securitária, que é exclusiva d companhias seguradoras. 
2 -É pacifico o entendimento de que os contratos de seguro são de 
adesão e, por configurarem relação de consumo, submetem-se às regras 
impostas pela legislação consumerista.
3 - A inversão do ônus da prova, no Código de Defesa do Consumidor, 
deve ser compreendida no contexto da facilitação da defesa dos direitos 
do consumidor, ficando subordinada, a critério do ju iz, quando for 
verossímil as alegações iniciais ou quando o consumidor for 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência (art. 6º, 
VIII).

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (fls. 248/253).
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Nas razões do apelo extremo (fls. 256/266), aponta a recorrente a existência 

de violação ao artigo 47 do Código de Processo Civil de 1973. 

Sustenta, em suma, a obrigatoriedade da formação de litisconsórcio passivo 

necessário com o agente financeiro, nas ações que versem sobre vícios no imóvel 

adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação.

Não houve contrarrazões. 

Em juízo provisório de admissibilidade (fls. 280/281), negou-se seguimento 

ao reclamo com fundamento na Súmula 7/STJ.

Irresignada, a insurgente interpôs agravo (art. 1042 do NCPC), buscando 

destrancar o processamento daquela insurgência, no qual a insurgente refuta o óbice 

aplicado pela Corte estadual. 

Não foi apresentada contraminuta.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao apelo, porque a reforma 

do aresto impugnado, nos termos da pretensão submetida ao STJ, demandaria 

reexame de cláusulas contratuais e de provas dos autos, juízo vedado pelas Súmulas 5 

e 7/STJ.

A parte insurgente, então, interpõe agravo interno (fls. 318/326, e-STJ), 

pugnando pela reforma da decisão singular, sob o argumento de que são inaplicáveis à 

espécie as Súmulas 5 e 7/STJ.

Sem impugnação, conforme certidão à fl. 380.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.406 - PR (2017/0008263-6)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA/AGRAVANTE.
1. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de 

que "o agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad 
causam para responder solidariamente com a seguradora, nas 
ações em que se pleiteia a cobertura por vícios de construção do 
imóvel, quando também tenha atuado na elaboração do projeto, 
na execução ou na fiscalização das obras do empreendimento" 
(AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016)". 
Precedentes.

1.1. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 
agente financeiro contraiu o dever jurídico apenas de custear o 
financiamento, afastando a formação de litisconsórcio passivo 
necessário.

1.2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria a constatação da responsabilidade do agente 
financeiro - COHAPAR - pela execução da obra, o que exigiria a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, 
providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 e 
7/STJ). Precedentes.

2. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade recursal, é 
vedada a interposição de mais de um recurso a fim de impugnar 
o mesmo decisum. 

3. Agravo interno de fls. 318/326, e-STJ, desprovido e agravos 
internos de fls. 327/351 e 355/379 e-STJ, não conhecidos.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A decisão 

monocrática não merece reforma, pois promoveu exame adequado das circunstâncias 

do caso em conformidade com a jurisprudência do STJ.

1. Merece ser mantido o decisum que aplicou os óbices das Súmulas 5 e 

7/STJ.
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Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que "o agente 

financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para responder solidariamente 

com a seguradora, nas ações em que se pleiteia a cobertura por vícios de construção 

do imóvel, quando também tenha atuado na elaboração do projeto, na execução 

ou na fiscalização das obras do empreendimento" (AgRg no REsp 1522725/PR, 

Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 

22/02/2016)".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE FINANCEIRO. ATUAÇÃO OU NÃO 
NO PROJETO DE EXECUÇÃO OU FISCALIZAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO. NÃO EXAME PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07/STJ. 
1. Nas ações em que se discute acerca da indenização decorrente 
de vícios de construção de imóvel adquirido pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, o agente financeiro somente terá 
legitimidade passiva ad causam quando tenha atuado no projeto 
de execução ou fiscalização do empreendimento. 
2. Não tendo o Tribunal de origem discutido acerca da atuação ou não 
do agente financeiro no projeto de execução ou fiscalização do 
empreendimento, impossível o examine da questão em recurso especial, 
ante o óbice sumula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1587794/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO EM 
IMÓVEL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE SEGURADORA E 
AGENTE FINANCEIRO. MATÉRIA FÁTICA. SUMULA Nº 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]
2. O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam para 
responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se 
pleiteia a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando também 
tenha atuado na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização 
das obras do empreendimento (AgRg no REsp 1.522.725/PR, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 22/2/2016). 
Precedentes. 
3. Na hipótese, como o acórdão recorrido não indicou nenhuma dessas 
circunstâncias fáticas, não é possível reconhecer a existência de 
solidariedade, a teor da Súmula nº 7 do STJ.
 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1566012/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 
SEGURADORA. INCLUSÃO DO AGENTE FINANCEIRO COMO 
LITISCONSÓRCIO. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Nos casos de vícios de construção de imóvel adquirido pelo 
Sistema Financeiro de Habitação, o agente financeiro somente 
terá legitimidade passiva ad causam quando também tenha atuado 
no projeto, na execução ou na fiscalização do empreendimento.
2. Na hipótese, o acórdão recorrido não tratou da atuação ou não do 
agente financeiro no projeto, na execução ou na fiscalização do 
empreendimento, não sendo possível examiná-la em recurso especial, 
consoante o disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 962.219/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

Nesse aspecto, colhe-se do acórdão recorrido (fls. 914/917):

[...]
Não há que se falar em integração da COHAPAR no feito, uma vez que o 
agente financeiro ou habitacional não tem responsabilidade por 
cobertura securitária, que é exclusiva das companhias seguradoras. 
Destaca-se que não se aventa aqui o contrato habitacional em si, mas 
tão somente a ocorrência do sinistro e o pagamento da indenização à 
segurada, previstos no contrato de seguro habitacional.
Ademais, a relação jurídica firmada entre as partes é de consumo, como 
se verá, sendo lícito, portanto, à consumidora ajuizar a demanda em face 
da seguradora com que contratou, diga-se de passagem, quando da 
aquisição da aludida unidade habitacional.
[...]

Vê-se, portanto, consignado pelo Tribunal de origem que o agente financeiro 

contraiu dever jurídico apenas de custear o financiamento, tem-se por afastada a 

formação de litisconsórcio passivo necessário. 

Ademais, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação da 

responsabilidade do agente financeiro - COHAPAR - pela execução da obra, o que 

exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, providências 

vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ). 

Sobre o tema, confiram-se também:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. SÚMULA 
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7 DO STJ. AGENTE FINANCEIRO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido 
de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos 
dos vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de 
mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar 
o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o 
feito.
2. No caso, o Tribunal de origem consignou que os contratos discutidos 
na demanda não se encontram vinculados a apólices, garantidas pelo 
FCVS, o que afasta a competência da Justiça Federal.
3. A análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado no 
âmbito do SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
4. "O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad 
causam para responder solidariamente com a seguradora, nas 
ações em que se pleiteia a cobertura por vícios de construção do 
imóvel, quando também tenha atuado na elaboração do projeto, 
na execução ou na fiscalização das obras do empreendimento. 
Precedentes" (AgRg no REsp 1522725/PR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 
22/02/2016).
5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação 
da responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela 
execução da obra, o que exigiria a interpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame de provas, providências vedadas em 
sede de recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
6. A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73 
deve ser mantida, quando a irresignação da parte for manifestamente 
infundada.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1592365/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE    CIVIL.    CONTRATO   DE   
SEGURO   HABITACIONAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA COHAPAR. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. TESE  REJEITADA  PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓLICE QUE SE DESVINCULOU DO  SFH. 
MIGRAÇÃO PARA CARTEIRA CASA FAMÍLIA PSH COHAPAR. 
FUNDAMENTO DO   ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO  IMPUGNADO.  
SÚMULA  283/STF.  QUESTÕES ANALISADAS  PELA  CORTE  DE  
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ORIGEM  COM  BASE  NA  INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO E DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  parte deve impugnar especificamente os fundamentos do acórdão 
recorrido, de modo que não há como admitir um ataque reflexo. Súmula 
n. 283/STF.
2.  Considerando  que, na espécie, o Tribunal de origem concluiu 
ser parte  passiva  ilegítima  a  COHAPAR,  rejeitando a sua 
inclusão na lide,  com  base  nos documentos juntados aos autos, 
precipuamente a apólice    de    seguro,    infirmar    a   
compreensão   alcançada, fundamentando-se nas provas dos 
autos, encontra óbice nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta 
Casa.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1594199/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 08/09/2016)

Correta, portanto, a decisão monocrática que rejeitou a pretensão de 

reformar o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

2. Por fim, não se conhece dos agravos internos acostados às fls. 327/351 e 

355/379, e-STJ, tendo em vista a violação ao princípio da unirrecorribilidade. 

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.     PRECLUSÃO     
CONSUMATIVA.     OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  
ERRO  MATERIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART.  1.022  DO  
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.  
 NÃO  CABIMENTO.  CORREÇÃO  DE  VÍCIO  FORMAL.  ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 5/STJ.
1.  Interpostos  dois  recursos  pela  mesma  parte  contra  a mesma 
decisão,  não  se  conhece daquele apresentado em segundo lugar, por 
força   do   princípio   da   unirrecorribilidade   e  da  preclusão 
consumativa.
[...] (EDcl no AgRg no AREsp 799.126/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
09/06/2016)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno de fls. 318/326, e-STJ e, 

ainda, não conheço dos agravos internos de fls. 327/351 e 355/379, e-STJ. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0008263-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.041.406 / 
PR

Números Origem:  00897361520138160014  1338312302  1338312303

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : ANTONIA ALVES DO BONFIM 
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS  - PR038927 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : ANTONIA ALVES DO BONFIM 
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS  - PR038927 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno de fls. 318/326,e 
não conheceu os agravos internos de fls. 327/351 e 355/379, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator.
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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